4ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas/Ba

RECOMENDAÇÃO Nº 12/2018
(Procedimentos IDEA nº 674.0.84425/2010, 
nº 674.0.265319/2016 e nº 674.0.192256/2011)
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, presentado pelo Órgão de Execução que a esta subscreve, pautada no que regulamenta o artigo 129, incisos II, da Constituição Federal, no art. 6º, inciso XX, da Lei Complementar Federal nº 75/93, no artigo. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, e

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129, inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal alçou a dignidade da pessoa humana e a cidadania como fundamentos da República Federativa do Brasil (art. 1º, CF/88), tendo previsto, ainda, como um dos seus objetivos fundamentais a construção de uma sociedade livre, justa e solidária e a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação;
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.
CONSIDERANDO que a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência no art. 25 considera a essencialidade do direito à saúde, reconhecendo que as pessoas com deficiência têm o direito de gozar do estado de saúde mais elevado possível, sem discriminação baseada na deficiência, em que todas as medidas apropriadas serão utilizadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso a serviços de saúde;
CONSIDERANDO que a pessoa com deficiência é aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas;
CONSIDERANDO que a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) consolidou, expressamente, o direito à saúde, conforme disposto no artigo 18, em que é assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência, em todos os níveis de complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário.
CONSIDERANDO que, nos autos do Inquérito Civil nº 674.0.84425/2010 e dos procedimento administrativos nº 674.0.265319/2016 e nº 674.0.192256/2011, foram noticiadas violações aos direitos das pessoas com transtorno mental consistente em acolhimento/institucionalização de longa permanência em instituições destinadas a idosos ou crianças e adolescentes; 
CONSIDERANDO o estabelecido art. 14, II da Lei Orgânica do Município de Alagoinhas que prevê que é de competência do Município cuidar da saúde e assistência públicas, da proteção e garantia dos direitos das pessoas portadoras de deficiência; 
CONSIDERANDO que a Lei Orgânica Municipal ainda prevê que as ações de saúde são de relevância pública, desenvolvidos pelo Município de Alagoinhas terá como uma de suas prioridades a criação de programas de prevenção e atendimento especializado aos portadores de deficiência física, sensorial e mental, pois as pessoas com deficiência têm de ser amparadas em especial;
CONSIDERANDO um dos maiores problemas da atualidade, no trato da saúde mental, é a desinstitucionalização dos egressos de instituições psiquiátricas, a fim de promover a sua efetiva reintegração na comunidade, bem como a permanência da cultura de que a institucionalização é a medida adequada para os cuidados dos cidadãos acometidos por transtorno mental; 
CONSIDERANDO que, com base na Portaria MS nº 106/2000 o Serviço Residencial Terapêutico (SRT) vem concretizando as diretrizes de superação do modelo de atenção centrado no hospital psiquiátrico;
CONSIDERANDO que, segundo o Ministério da Saúde, as residências terapêuticas são casas localizadas no espaço urbano, constituídas para responder às necessidades de moradia de pessoas portadoras de transtornos mentais graves, institucionalizadas ou não
Resolve RECOMENDAR ao Prefeito Municipal de Alagoinhas: 
1.  a elaboração, no prazo de 30 (trinta dias) a contar do recebimento desta Recomendação, de um diagnóstico da rede municipal de atenção à saúde mental, servindo o questionário do presente anexo, como sugestão para a referida elaboração, devendo remeter tal diagnóstico no prazo de 10 dias após a finalização do mesmo para conhecimento desta 4ª Promotoria de Justiça;
2. a criação de força-tarefa entre a Secretária Municipal de Assistência Social e a Secretária Municipal de Saúde visando implementar o retorno dos cidadãos institucionalizados para suas famílias e municípios de origem, devendo relatório das busca às famílias e resultados obtidos ser encaminhado no prazo de 90 (noventa) dias para esta Promotoria de Justiça;  
3. a criação de Residências terapêuticas, tomando por base as diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Saúde, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar do recebimento da presente Recomendação;
Fixa-se o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento desta Recomendação, para que o destinatário informe a esta 4ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas/Ba se acatará a presente Recomendação.
Registre-se em livro próprio. Publique-se e encaminhe-se cópia da presente
RECOMENDAÇÃO à Câmara de Vereadores, ao Conselho Municipal das Pessoas com Deficiência, ao Conselho Municipal de Saúde, à SESAU, à SEMAS, ao CESAU/MP/Ba e ao CAODH/MP/Ba para conhecimento.
Alagoinhas – BA, 10 de outubro de 2018.

Andrea Borges Miranda Amaral
Promotora de Justiça
ANEXO I- Questionário para realização de diagnóstico e avaliação da saúde mental no município de Alagoinhas-BA
1. Como está constituída a rede de saúde mental local?
2. Quais são os equipamentos disponíveis à utilização, no trato emergencial e de longo prazo, relativamente a saúde mental? 
3. Qual a avaliação pode ser feita acerca infraestrutura, dos recursos humanos disponíveis e do atendimento prestado pelo CAPS?
4. Existe programa de Saúde Mental para o Município ou cartilha? Se há, quando se deu a sua última atualização?
5. Existe algum grupo especializado no trato da saúde mental local?
6. Como é o procedimento de encaminhamento em caso de indicação de Internação? Em qual(is) Unidade(s) de Saúde está sendo feita essa avaliação?
7.  Existe Equipe Técnica de atendimento Multidisciplinar para os usuários de saúde mental?
8. Há algum Programa ou Equipe específicos voltados para Crianças e Adolescentes? Se sim, quais e como se dá seu âmbito de atuação?
9. Quando foi realizada a última capacitação de profissionais da rede municipal de atenção integral à assistência e saúde mental, seja voltado para Criança e adolescente, ao uso de álcool e outras drogas, bem como o suporte às famílias?
10. A Secretaria Municipal de Saúde dispõe de algum tipo de Indicador, voltado para monitorar a efetividade das ações e para estabelecer metas de gestão e planejamento em saúde mental? 
11. Como é feita a dispensação de medicamentos de uso controlado aos usuários da Saúde Mental? Tem atendido à demanda local? Como se dá o controle dessa distribuição?
